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• 1.1. 
 EVOLUÇÃC 
A evolução so 
membros da mesn 
um problema apen 
A concentraçl 
maioria, que se res 
No entanto, o 
família em situaç< 
dade de trabalho, 
Dessas situaÇl 
dual, necessitando 
Todos esses f. 
cessidades sociais 
Dividimos a 
pública, seguro so 
. 1.1.1. A assistÉ 
A primeira et 
dade, no mais das 
O indivíduo f 
invalidez - SOCOI 
Nessa fase, n 
mera expectativa 
nado à existência 
A desvincula 
terra, em 1601, qu 
A lei reconheceu 
1 Cf. H. F. Zacher e 
de seguridad soei, 
cessaria si y cuanc 
sária se e quando I 
 
 
